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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA - MT 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2025 

 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA A BIBLIOTECA MUNICIPAL, VINCULADA À SECRETARIA DE 
CULTURA, ESPORTE E LASER DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA CIPA”. 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 
DIA 16/09/2025 às 10:00 h (horário de Brasília) 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 
PREFERÊNCIA ME/EPP: [ X] SIM [ ] NÃO 
“LEI MUNICIPAL Nº 707, DE 05 DE JULHO DE 2022, QUE DISPÕE SOBRE O 
TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA AS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PEDRO DA CIPA”. 

 
 

1. PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de SÃO PEDRO DA CIPA, Estado 
de Mato Grosso, por meio do  Setor de licitações e Contratos, sediado (a) na 
Rua Rui Barbosa, nº 335, nesta cidade de SÃO PEDRO DA CIPA, Estado de 
Mato Grosso, realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade 
PREGÃO, na forma Eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 
de 07 de agosto de 2014, Lei Municipal nº 707, de 05 de julho de 2022, que 
dispõe sobre o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de São 
Pedro da Cipa, nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito 
da administração pública municipal, e dá outras providências, e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. A ser executado pela Comissão designada pela Portaria nº 023/2025 de 
06 de Janeiro de 2025, nas condições fixadas neste edital e seus anexos. 
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1.2.  O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. Os 
trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro da Secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento, denominado (a) Pregoeiro/agente de 
contratação (a) e equipe de apoio. 

 
1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se 

disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico da plataforma de 
compras do município de SÃO PEDRO DA CIPA pelo site http:// 
intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/ , e no site da prefeitura 
www.saopedrodacipa.mt.gov.br/. 

1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema 

eletrônico, na data e horário, conforme abaixo: 

 
Início do acolhimento 
das propostas 
eletrônicas: 

Das 07:00h às 09:30h do dia 16/09/2025 (horário de 
Brasília). 

Início da Sessão 
pública: 

Dia 16/09/2025 às 10:00h (horário de Brasília). 

Início da disputa: Dia 16/09/2025 às 10:15h (horário de Brasília). 

Endereço: 

Rua Rui Barbosa, nº 335, Centro, São Pedro da Cipa- MT 

 
Sites:http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/ 
 
Meios para contato: 

Fone (66) 99621-9826 

E-mail: licitacao@saopedrodacipa.mt.gov.br 

Dias e horários: de Segunda à Sexta-feira, das 13h00min as 18h00min (horário de 

Mato Grosso). 

 
OBS: Salvo ressalva expressa, os horários estabelecidos neste Edital 

observarão o horário de Brasília (DF) 

 
1.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a abertura ou encerramento do certame na data marcada, a sessão pública será 

transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro/Agente de 

Contratação(a) aos licitantes. 

 

http://www.saopedrodacipa.mt.gov.br/
http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/
mailto:E-mail:%20licitacao@saopedrodacipa.mt.gov.br
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2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a “REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA A BIBLIOTECA MUNICIPAL, 
VINCULADA À SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LASER DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PEDRO DA CIPA”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, 

regularmente estabelecida no País, que atendam os itens do objeto desta licitação e 

que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 

seus Anexos; 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem 

toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Sistema 

de Compras da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa - MT, pelo site da 

mesma http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/. 

4.3. Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa 

proponente, sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, 

conforme legislação vigente. 

4.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

4.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49; 

4.6. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.7. Para fins de aplicação da lei complementar 123/06 nesta licitação as MPE (MEI, 

ME E EPP) farão jus aos mesmos benefícios sendo, portanto, denominados 

genericamente de MPE. 

http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/
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4.8. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.9. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.10. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
4.11. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 
4.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.11.2. pessoa física e jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.11.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.11.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.11.5. pessoa física e jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.11.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.11.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.11.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.11.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11.10. O impedimento de que trata o item 4.11.2 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 
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4.11.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

4.11.12. A vedação de que trata o item 4.11.6 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica por e-mail licitacao@saopedrodacipa.mt.gov.br 

5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

5.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 
6. CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 

 
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas 

junto ao Sistema de Compras da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa - MT, pelo 

site da mesma http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/. 

6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao Município de SÃO PEDRO DA CIPA, qualquer responsabilidade por 

mailto:licitacao@saopedrodacipa.mt.gov.br
http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/
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eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 

6.4. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão na forma eletrônica; 

6.5. Obrigar-se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 

6.6. Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-

se pelo ônus decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer 

mensagem emitido pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

6.7. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas 

sobre o sistema poderão ser obtidas através no Setor de Licitações e Contratos do 

Município. 

6.8. Nos casos de Microempresas e EPP’s que queiram receber os benefícios da 

Lei complementar 123/06, deverão declarar sua condição no sistema. 

6.9. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, 

caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital. 

6.10. Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer 

licitante que tenha algum fato que o impeça de tomar parte do certame ou que tenha 

sido declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 
7.1. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer 

hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão.  

7.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O 

Licitante será nome novel por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.3. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser 

informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos 

ofertados, Razão Social, CNPJ, Representante. A não inserção de especificações e 

marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da 

Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
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7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do site 

http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/ até o dia e horário 

previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo próprio do sistema, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do edital, manifestando pleno conhecimento e 

aceitação das regras do certame. 

7.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

7.8. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema 

eletrônico (“Condições do Proponente” e caso necessário em “Informações 

Adicionais”), o seguinte: ESPECIFICAÇÃO dos produtos ofertados. PREÇO UNITÁRIO 

E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos necessários à execução do 

objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, 

emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas 

que incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto ou indireto) do contrato. PRAZO 

DE VALIDADE DA PROPOSTA de no mínimo 60 dias. 

7.9. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na 

proposta eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento. 

7.10. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme 

for o caso, ao Pregoeiro/Agente de Contratação é facultada a realização de diligências, 

e, não sendo alterados esses prazos, desclassificará a proposta da licitante. 

7.11. As propostas deverão ser lançadas na plataforma. 

7.12. As propostas poderão ser inseridas, substituídas ou excluídas até a data e hora 

marcadas para a abertura das mesmas. 

7.13. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 
02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no termo de 
referência. 

7.14. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 

presente Edital e seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou 

irregularidades insanáveis como identificação da empresa (se a marca do objeto for o 

nome da empresa inserir marca própria). 

7.15. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os 

preços propostos serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes 

assistindo direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente 

http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/
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de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro/Agente de Contratação. 

7.16. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que 

julgar pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas; sendo que 

estas deverão ser enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema. 

7.17. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, 

o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, 

intimando todos os participantes via sistema eletrônico. 

7.18. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

 
8. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 

 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.9. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global. 

8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo Sistema. 
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8.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto/fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.14. Ao tempo dos lances seguirá o disposto no Art. 33 do Decreto Federal  
nº 10.024/2019. 

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após a comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

8.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
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comunicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.27.2.1. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

8.27.2.2. desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.28.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

8.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize;  

8.28.1.1. empresas brasileiras; 

8.28.1.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;  

8.28.1.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
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apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

9.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital.    

9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto. Previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.15. Será anexado na plataforma, aos licitantes vencedores a ata de registro de 

preço ou contrato para assinatura, o representante legal da empresa deverá assinar 

todas as vias, e encaminhar assinado através do e-mail: 

licitacao@saopedrodacipa.mt.gov.br, dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias 

úteis. 

9.16. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.17. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

9.18. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

9.19. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

9.20. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

9.20.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
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os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

9.20.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

9.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

9.21.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

9.21.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.22. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 9.21 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

9.23. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.24. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Será considerada habilitada a proponente que cadastrar todos os documentos 

relacionados nos subitens abaixo no Sistema de Compras da Prefeitura de SÃO 

PEDRO DA CIPA-MT, bem como vincular os referidos documentos no Pregão, antes 

do início da sessão, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações 

deste item. 

10.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria□ Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de  Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form ). 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

10.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 

n° 8.429, de 1992. 

10.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 
procedimento de      habilitação. 

10.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

10.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

10.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

10.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

10.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
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a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.13.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

10.13.2. contiver vícios insanáveis; 

10.13.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.13.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

10.13.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.13.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

10.13.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
11. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
11.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 

11.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

11.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual □ CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

11.9. Cópia, nítida do documento oficial de identidade ou outro equivalente que 

contenha foto, dos proprietários/sócios, e representante legal se houver. 

11.10. Certidão simplificada emitida pela junta comercial ou Declaração para 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, atestada pelo Proprietário, Representante 

legal ou contador da empresa. 

 
12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, Inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora - Geral da Fazenda Nacional (FEDERAL). 

12.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre (ESTADUAL). 

12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (MUNICIPAL). 

12.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

12.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; (DÉBITOS TRABALHISTAS). 

12.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; (Inscrição Estadual ou Municipal).  

a) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

b) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 
12.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
12.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante; 

12.8.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
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deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

 
12.9. BALANÇO PATRIMONIAL 

 
12.9.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, conforme art. 69, inciso I, Lei nº 14.133, de 2021, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

12.9.2. Os Microempreendedores Individuais – MEIs e EPPs, NÃO estão 

dispensados da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

do último exercício social, conforme previsto no Acórdão nº 133/2022 – Plenário 

do TCU. 

12.9.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

12.9.4. As pessoas jurídicas constituídas no mesmo ano fiscal em que ocorrer a 

licitação, e que ainda não possuam demonstrações contábeis apresentadas na forma 

da lei, poderão apresentar cópia do balanço de abertura, extraída do Livro Diário, 

transmitido via SPED ou devidamente registrado na Junta Comercial, cabendo ainda a 

comprovação do patrimônio líquido mínimo. 

12.9.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador;    

12.9.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa, extraído do Balanço 

Patrimonial do último exercício, de modo que as empresas licitantes deverão 

demonstrar, mediante a apresentação dos seguintes índices: Obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou superiores 

a 1,0 (um), a partir da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das 

informações do balanço patrimonial apresentado na forma do item anterior:   
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LG = 

Ativo Circulante + Realizável 
a 

Longo Prazo 

 

Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 

 

 

 
SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
12.9.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 8 % (oito 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
12.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
12.10.1. Atestado Capacidade Técnica da empresa responsável que comprove (m) que 

tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas. 

 
13. DECLARAÇÕES DIVERSOS 

 
13.1. Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para  atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

13.2. Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 

(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
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(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso 

VI, art.68, da Lei 14.133/2021. 

13.3. Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

13.4. Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 

8.213/91. 

13.5. Declara estar ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos 

impeditivos da habilitação; 

13.6. Declara que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder 

Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, 

administração ou tomada de decisão; 

13.7. Declara que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para 

participação no presente certame. 

13.8. Declara que assume inteira responsabilidade pela perfeita execução/aquisição 

do objeto dessa licitação, que tem pleno conhecimento das condições estabelecidas, 

está de acordo com todas as cláusulas, itens e condições do presente Edital e seus 

anexos, e atende todas as normas aplicáveis ao objeto. Não podendo em qualquer 

hipótese, invocar circunstância alguma, como elemento eventualmente impeditivo do 

perfeito cumprimento das obrigações. 

 
14. DOS RECURSOS 

 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

Sistema. 

14.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 
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14.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.5. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

14.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 

14.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 

ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

14.8. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

14.9. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.10. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

14.11. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.12. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.13. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.14. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.15. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.16. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de SÃO PEDRO DA CIPA-

MT 

 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação 

dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela 

adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade 

competente para fins de homologação. 

15.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão 
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adotados os mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e 

homologação do resultado da licitação. 

15.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando 

o adjudicatário a assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de no máximo 

05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo 

junto a Prefeitura Municipal de SÃO PEDRO DA CIPA. 

15.4. A Prefeitura Municipal de SÃO PEDRO DA CIPA poderá, quando o 

proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não 

apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a Ata, 

retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, 

seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pela primeira classificada ou último lance ofertado pelo 

próximo colocado, ou revogar a licitação independentemente da cominação do 

artigo 90, § 5º da Lei Federal nº 14.133/21. 

15.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

15.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 

com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

 
15.9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
15.9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

15.9.2. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

15.9.3. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

15.9.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

15.9.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
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resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.9.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o  objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

15.9.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

15.9.8. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

15.9.9. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal nº 

11.462/23. 

15.9.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

15.9.11. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

15.9.12. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição 

 
16. AQUISIÇÃO, LOCAL / PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E 

RECEBIMENTO DO ITEM DO OBJETO DO PREGÃO 

16.1. Constatada a necessidade dos itens do objeto da licitação, a Prefeitura do 

Município de SÃO PEDRO DA CIPA, procederá à emissão da autorização de 

fornecimento em nome do licitante vencedor, observando-se as condições 

estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na Ata de Registro de Preços, na 

legislação vigente e na proposta, relacionando-se os itens pretendidos e suas 

quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 

16.2. O Local de entrega e os endereços específicos de cada localidade 

beneficiada serão repassados ao vencedor da licitação, de acordo com o 

estabelecido na autorização de fornecimento, devendo a entrega ocorrer conforme 

a solicitação e no prazo estipulado pelo termo de referência, após o recebimento 

da autorização de fornecimento. 

16.3. O item deste pregão deverá ser entregue de acordo com as exigências do 

termo de referência, nos exatos termos das contratações levadas a efeito durante 

a vigência da Ata, sem qualquer despesa adicional. 

16.4. O item deste pregão será entregue/efetuado provisoriamente no âmbito 

estabelecido neste edital e seus Anexos, inclusive Ata de Registro de Preços, para 
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efeito simultâneo ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com 

as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de 

aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo, observado o 

prazo de até 15 (quinze) dias de sua entrega. 

16.5. Em caso de não aceitação do item deste pregão, fica a Contratada obrigada 

a retirá-lo  e a substituí-lo no prazo de 15 dias, contado da notificação a ser 

expedida pela contratante, ou imediatamente, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas deste Edital. 

16.6. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a 

providenciar sua complementação no prazo de 15 dias, contados da notificação a 

ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de Incidência nas 

sanções capituladas deste Edital. 

16.7. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente 

adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento 

da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, na 

própria Ata de Registro de Preços, bem como dos contratos dela decorrentes. 

 
17. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO E DA

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de acordo com a vigência 

definida pelo termo de referência. 

17.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de 

SÃO PEDRO DA CIPA/MT não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu 

intermédio, dos materiais objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 

desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de 

qualquer espécie à empresa detentora da Ata. 

 
17.3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes1, apud TCE/MT processo 

9.305-0/2012: Com a adoção do Sistema de Registro de Preços, a 

Administração deixa a proposta mais vantajosa previamente selecionada, 

ficando no aguardo da aprovação dos recursos orçamentários e financeiros. 

Não há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária 

porque o Sistema de Registro de Preços, ao contrário da licitação 

convencional, não obriga a Administração Pública face à expressa 

disposição legal nesse sentido. 

 
18. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO E PAGAMENTO 

 
18.1. O valor máximo a ser pago pelo Município para aquisição dos itens do 

objeto da licitado, fica estimado respeitando o valor máximo dos itens do termo de 
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referência. 

18.2. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal 

Eletrônica no valor Global dos itens, após a entrega dos itens solicitados na 

autorização de fornecimento. 

18.3. O pagamento poderá ser em até 30 dias após a apresentação da nota 

fiscal, mediante comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS. 

18.4. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente 
no órgão  licitante, o pagamento deverá ser efetuado no 1° dia útil 
subsequente. 

 
19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou  

culpa: 

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 19.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 

quando exigível; 

19.1.2.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

19.1.2.3. deixar de apresentar amostra; 

19.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração; 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

19.1.5. fraudar a licitação 

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com lei;  

19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
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19.2.1. advertência; 

19.2.2. multa; 

19.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.    
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial. 

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa. 

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
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da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN CGM nº 06, de 2023. 

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 

da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, nos termos do art. 64, da Lei Federal n° 14.133/21. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
20.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília-DF. 
20.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
20.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
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interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
20.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/ e  portal 
transparência http://www.saopedrodacipa.mt.gov.br e também poderão ser 
solicitados pelo e-mail: licitacao@saopedrodacipa.mt.gov.br nos dias úteis, no 
horário das 13:00 às 18:00 horas, fuso horário de mato grosso, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

 

 
SÃO PEDRO DA CIPA/MT, 10 de agosto de 2025. 

 
 
 
 
 

MARCOS VINÍCIOS DE J. ABRAHÃO 
Pregoeiro Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://intranet.saopedrodacipa.mt.gov.br:8079/comprasedital/
http://www.saopedrodacipa.mt.gov.br/
mailto:licitacao@saopedrodacipa.mt.gov.br%20nos


                                      ESTADO DE MATO GROSSO 
                         PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA 

                                      ADMINISTRAÇÃO 2025 A 2028 

  

 

 
Rua Rui Barbosa, 335 – Centro – São Pedro da Cipa – MT – CEP: 78.835-000- CNPJ: 37.464.948/0001.08 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 1.1. O objeto da presente licitação “Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 

Equipamentos para a Biblioteca Municipal, vinculada à secretaria de Cultura, Esporte e 

Laser” de São Pedro da Cipa”, conforme as especificações técnicas e quantitativas detalhadas 

neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição de equipamentos para a Biblioteca Municipal de São Pedro da Cipa é essencial para 

a sua modernização e para a oferta de um ambiente mais acolhedor e funcional para a comunidade. 

A compra de novos mobiliários visa a melhoria do espaço, o aumento do acervo e a criação de um 

local propício ao estudo e à leitura. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES 

3.1. Os equipamentos deverão ser novos, de primeira linha e atender, no mínimo, às seguintes 

especificações técnicas: 

 

ITEM 

 

QUANTIDADE 
DESCRIÇÃO DOS 

ITENS 

ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 14 unidades 
Estante para Livros 

Dupla Face, em Aço 

Estante para Livros 

Dupla Face, feita em 

aço com 08 

prateleiras, 1 base 

fechada, 1 travessa 

superior e 2 laterais. 

Pintura eletrostática a 

pó, tratamento com 

banho químico, 

fosfatizante e 

antiferrugem. 

Dimensões: Altura: 

200cm x Largura 100 

cm x Profundidade: 58 

cm. 

3.676,28 

 

 

 

 

 

 

 

51.467,92 

02 5 unidades 
Estante para Livros 

Simples Face, em Aço 

 Estante para Livros 

simples Face, feita em 

aço com 04 

prateleiras, 1 base 

fechada, 1 travessa 

superior e 2 laterais. 

Pintura eletrostática a 

3.736,02 

 

 

 

18.680,10 
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ITEM 

 

QUANTIDADE 
DESCRIÇÃO DOS 

ITENS 

ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

pó, tratamento com 

banho químico, 

fosfatizante e 

antiferrugem. 

Dimensões: Altura: 

150 cm x Largura 100 

cm x Profundidade: 32 

cm. 

03 1 unidade 
Carrinho para Livros, 

em Aço 

Carrinho para Livros, 

feito em aço com 03 

prateleiras, estrutura 

em MDF e aço. 

Pintura  eletrostática a 

pó, tratamento com 

banho químico, 

fosfatizante e 

antiferrugem.  

imensões: Altura: 126 

cm x Largura 58 cm x 

Profundidade: 75 cm. 

3.858,22 

 

 

 

 

 

3.858,22 

04 1 unidade 

Estante Expositora 

para Livros, Simples 

Face 

Estante Expositora 

para Livros simples 

face, feita em aço com 

04 prateleiras 

inclinadas, 1 base 

fechada, 1 travessa 

superior e 2 laterais. 

Pintura eletrostática a 

pó, tratamento com 

banho 01 R$ 4.480,00 

R$ 4.800,00 químico, 

fosfatizante e 

antiferrugem. 

Dimensões: Altura: 

150 cm x Largura 100 

cm x Profundidade: 45 

cm. 

4.057,56 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.057,56 

05 2 unidades 
Mesa de Estudo em 

Grupo (6 lugares) 

Mesa de estudo em 

grupo 06 lugares,  

composta por: 01 

Tampo em MDF e 02 

Perfis em formato de 

"U" unidos a 02 Perfis 

para Sustentação do 

Tampo. 

2.554,01 

 

 

 

 

5.108,02 

06 20 unidades 
Cadeira com Estrutura 

de Aço 

Cadeira com estrutura 

de aço. Pintura  

eletrostática a pó, 

tratamento com banho  

químico, fosfatizante 

e antiferrugem. 

468,59 

 

 

 

9.371,80 

07 12 unidades Bibliocanto, em Aço 
Bibliocanto, feito em 

aço em formato de L. 
24,85 

 

298,20 
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ITEM 

 

QUANTIDADE 
DESCRIÇÃO DOS 

ITENS 

ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

Pintura eletrostática a 

pó, tratamento com 

banho químico, 

fosfatizante e 

antiferrugem. 

Dimensões: Altura: 20 

cm x Largura 10 cm x 

Profundidade: 13 cm. 

08 12 unidades 
Etiqueta de Acervo, 

em Polímero 

Etiqueta de acervo 

feita em polímero. 

Dimensões: Altura: 

3,1 cm x Largura 20 

cm x Profundidade: 

0,5 cm. 

14,50 

 

 

 

174,00 

 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

4.1.O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 14.1333/21, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 

a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 

ônus para qualquer das partes. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 

2021) 

 

5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, do documento de formalização de demanda, descrita 

no ETP parte integrante deste TR. 

 
6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, 

INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021). 

 

6.1. As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao 

detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram 

definidos por este(s) setor(es) demandante(s), com base em parâmetros técnicos objetivos, 

para a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o 

presente instrumento e seus anexos, estando descrito no Estudo Técnico Preliminar – ETP, 

parte fundamental desse TP. 

 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1.Esses equipamentos são essenciais para melhor fomentarmos a cultura com espaço 

próprio. 
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7.2.Com a aquisição dos móveis e equipamentos adequados, podemos garantir um melhor 

local para leitura de nossas crianças, adolescentes e comunidades em geral. 

7.3.Além disso, um espaço adequado eficiente contribui para a realização de eventos de 

maior porte, fortalecendo o esporte e a cultura local, ajudando na realização de atividades 

educativas, de lazer e de integração social, promovendo o bem-estar e a convivência 

comunitária. 

 
7.4.A compra desses itens é um passo importante para fomentar a atividade cultural no 

município de São Pedro da Cipa-MT. 

 
8 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1 – Condições de Execução 

8.1.1 O prazo de entrega do(s) produtos(s) será de até 15 (quinze) dias úteis, a partir do 

recebimento do Pedido de Compras, a ser emitido pelo Setor de Compra sou pelo setor 

solicitante do Município de São Pedro da Cipa-MT. Os materiais devem ser entregues no 

Ginásio de Esportes do Município de São Pedro da Cipa, em horário comercial. 

8.1.1.1 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica: 

8.1.1.2 Início da execução do objeto: dá-se a com a emissão do Pedido de Compra emitida 

pelo Setor de Compras/Secretaria solicitante; 

8.1.1.3 A Contratada deverá manter, durante a contratação, todas as condições exigidas na 

fase de habilitação da licitação. 

 
9 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

9.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 - As comunicações entre o Município de São Pedro da Cipa-MT e a contratada devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 
9.3 - O Município de São Pedro da Cipa-MT, poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
9.4 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá a FISCAL DE 

CONTRATO DE CADA SECRETARIA RESPONSAVEL, conforme Portaria de nomeação 

da Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa-MT, ou por comissão designada por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

 
9.5 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços, bem como aplicará as penalidades, após 

o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

 
10. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO BEM 
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10.1 Do recebimento 

10.1.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, caso o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da entrega dos materiais, cabendo à fiscalização não atestar o 

recebimento dos bens, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas. 

10.1.2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

10.1.3 O contratado terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para substituir o bem entregue, 

caso esteja em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

 

11. LIQUIDAÇÃO 

 

11.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

 

11.1.1 11.2 Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa-MT, CNPJ nº 37.464.948/0001-08, 

situada a Rua Rui Barbosa, nº 335, Centro – São Pedro da Cipa-MT – CEP: 

78835-000. 
11.1.2  

                              11.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou     

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

 
11.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
11.5.1 A Administração deverá realizar consulta para: 

11.5.1.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação; 

11.5.1.2 Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
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ocorrências impeditivas indiretas. 

 

11.5.2 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

11.5.3 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

11.5.4 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

11.5.5 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

11.6  Prazo de pagamento 

11.6.1 – O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 
11.7 Forma de pagamento 

11.7.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.7.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
11.7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável: 

11.7.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

11.7.3.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
12- DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

12.1 Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta. 
12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
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LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

12.2 Regime De Execução. 

12.2.1 Regime de execução do contrato será VALOR UNITÁRIO. 

12.3 Critérios De Aceitabilidade De Preços. 

12.3.1 O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

12.3.2 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos 

e os preços unitários, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para 

efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

12.3.3 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por Valor Unitário critério 

de aceitabilidade de preços será conforme valor estimado da licitação. 

12.4 Exigências de habilitação. 

12.4.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

12.5 Habilitação Jurídica: 

12.5.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

➢ Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

➢ Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

➢ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

➢ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores;       

➢ Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 
77, de 18 de março de 2020. 

➢ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

➢ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

➢ Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
12.6. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

12.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

➢ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

➢ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

➢ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

➢ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

➢ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 

12.6.2 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
12.6.3 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
12.7 Qualificação Econômico-Financeira: 

12.7.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples; 

 
12.7.1.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
12.7.1.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
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12.7.1.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 01 (um); 

 
12.7.1.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura; e 

 
12.7.1.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

 
12.7.2 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

 
12.7.3 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU[patrimônio líquido mínimo] de % [até 

10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

12.7.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.7.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 
12.7.6 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, 

no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade 

profissional competente no Brasil. 

 
12.7.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
12.7.7.1 Prova de atendimento aos requisitos na Prefeitura Municipal de São Pedro da 

Cipa-MT, sito a Rua Rui Barbosa, nº 335 - Centro, CEP 78.835-000, São Pedro da 

Cipa-MT. 

 
12.8.1 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

12.8.1.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

12.8.1.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
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DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

12.8.1.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

12.8.1.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 
12.8.2 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

 
12.8.3 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; 

d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; e 

12.8.4 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei  nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no Termo de Referência, tendo 

sido juntado no processo os preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 

para os respectivos cálculos. 

 
13.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 93.015,82 (Noventa e Três Mil, Quinze 

Reais e Oitenta e Dois Centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 

 

13.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.3.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

13.3.2. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

13.3.3. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 
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Ficha 544 – 01.11.04.13.392.0004.2365.0000.3.3.90.52.00 – Desenvolvimento do Turismo e Cultura em 

São Pedro da Cipa – Manutenção e enc. Com o fundo municipal de cultura – Equipamentos e Material 

Permanente 

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

15.1 As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem 

prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

 

15.2 Considera-se licitante todo fornecedor, podendo ser pessoa física ou jurídica, 

participante da presente dispensa de licitação. 

 

15.3 Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento 

e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

 

 

São Pedro da Cipa/MT, 04 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

MARCOS DOURADO BASTOS 

Superintendente Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 
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ANEXO II 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 
 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses 

 
 
Aos -------- dias do mês de -------------- de 2025, PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
PEDRO DA CIPA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Rui 
Barbosa, Nº 335, nesta cidade de São Pedro da Cipa, Estado de Mato Grosso, inscrito 
no C.N.P.J sob o nº 37.464.948/0001-08, doravante, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Senhor EDUARDO JOSE DA SILVA ABREU, brasileiro, portador do RG sob 
o Nº º 2661557-6 - SSP/MT e inscrito no CPF nº 513.991.051-91, residente e domiciliado 
em São Pedro da Cipa, na rua Irmã Valdina Tambosa, 291, Vila Erica, no uso das 
atribuições, e de outro lado, as Sociedades empresárias doravante denominadas 
simplesmente FORNECEDOR, ________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
______, estabelecida ________, neste ato representada pelo Senhor __________, 
portador da Cédula de Identidade nº _______, expedida pela _____ e do CPF nº_______, 
em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão para Registro de Preços 
nº 007/2025, RESOLVEM registrar os preços para “Registro de Preço para futura e 
eventual aquisição de Equipamentos para a Biblioteca Municipal, vinculada á 
secretaria de Cultura, Esporte e Laser” de São Pedro da Cipa”, constantes do Anexo 
I do Edital do Pregão para Registro de Preços nº 001/2025, que passa a fazer parte 
integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/21, atualizada, e demais normas legais aplicáveis, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente Ata é o “Registro de Preço para futura e eventual aquisição 
de Equipamentos para a Biblioteca Municipal, vinculada à secretaria de Cultura, 
Esporte e Laser” de São Pedro da Cipa”, conforme as especificações técnicas, 
quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA II - DO PREÇO REGISTRADO 

2.1. O preço registrado na presente Ata é de R$ R$ 93.015,82 (noventa e três mil quinze 
reais e oitenta e dois centavos), em conformidade com a proposta da empresa 
vencedora, que se sagrou a melhor classificada no Pregão Eletrônico nº 001/2025. 
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2.2. A empresa vencedora compromete-se a fornecer os seguintes itens, de acordo com as 
especificações e quantidades registradas: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS QUANTIDADE 
PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

01 
Estante para Livros Dupla Face, 
em Aço 

14 unidades 3.676,28 51.467,92 

02 
Estante para Livros Simples Face, 
em Aço 

5 unidades 3.736,02 18.680,10 

03 Carrinho para Livros, em Aço 1 unidade 3.858,22 3.858,22 

04 
Estante Expositora para Livros, 
Simples Face 

1 unidade 4.057,56 4.057,56 

05 
Mesa de Estudo em Grupo (6 
lugares) 

2 unidades 2.554,01 5.108,02 

06 Cadeira com Estrutura de Aço 20 unidades 468,59 9.371,80 

07 Bibliocanto, em Aço 12 unidades 24,85 298,20 

08 Etiqueta de Acervo, em Polímero 12 unidades 14,50 174,00 

R$ 93.015,82 (noventa e três mil quinze reais e oitenta e dois centavos). 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante sua vigência, por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, federal, estadual, distrital e 
municipal, que não tenha participado do certame, mediante anuência do órgão gerenciador 
da Ata, em conformidade com o disposto na legislação. 

CLÁUSULA IV - DO LOCAL 

4.1. O local de entrega e instalação dos equipamentos será a Biblioteca Municipal de São 
Pedro da Cipa. 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento à Contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após o 
recebimento definitivo dos equipamentos e a apresentação da nota fiscal eletrônica, 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. O fornecedor será responsável pela entrega, montagem e instalação dos 
equipamentos, sem custos adicionais para o Município, conforme as especificações 
técnicas e os prazos estabelecidos. 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 
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7.1. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a Contratada às sanções 
administrativas previstas no Edital e na legislação vigente, tais como advertência, multa, 
suspensão temporária de participação em licitação e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA VIII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DE 
FORNECEDOR 

8.1. O registro de preços do fornecedor poderá ser cancelado, por interesse da 
Administração, quando ele não cumprir as obrigações contratuais, não aceitar a revisão de 
preços ou por razões de interesse público devidamente comprovadas. 

CLÁUSULA IX - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÕES DE BENS 

9.1. A Ata de Registro de Preços autoriza o Município, durante sua vigência, a efetuar as 
aquisições dos equipamentos registrados, de acordo com as necessidades e a 
disponibilidade orçamentária do órgão. 

CLÁUSULA XI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da utilização desta Ata correrão à conta da dotação 
orçamentária: 

Ficha 544 – 01.11.04.13.392.0004.2365.0000.3.3.90.52.00 – Desenvolvimento do 
Turismo e Cultura em São Pedro da Cipa – Manutenção e enc. Com o fundo municipal 
de cultura – Equipamentos e Material Permanente 

CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Os casos omissos ou as dúvidas que surgirem na execução desta Ata serão dirimidos 
pela autoridade competente, com base na legislação aplicável e nos princípios da 
Administração Pública. 

CLÁUSULA XIII - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA providenciará a publicação, 
do extrato, desta Ata de Registro de Preços no Jornal Oficial dos Municípios, no prazo de 
até vinte dias da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA XIV - DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de SÃO PEDRO DA CIPA MT para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas desta Ata, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam a presente Ata, em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

São Pedro da Cipa-  MT,        de                de         . 
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EDUARDO JOSÉ DA SILVA ABREU 

PREFEITO MUNICIPAL 
FORNECEDOR: 
 
 
TESTEMUNHAS: 
____________________________    ______________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF:       CPF: 
RG:       RG: 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2025 
 
 

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO 
DA CIPA E DE OUTRO A SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
______________________, PARA O FIM QUE 
ESPECIFICA. 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Rui Barbosa, Nº 335, nesta cidade de São Pedro da Cipa, Estado 
de Mato Grosso, inscrito no C.N.P.J sob o nº 37.464.948/0001-08, doravante, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor EDUARDO JOSE DA SILVA ABREU, 
brasileiro, portador do RG sob o nº º 2661557-6 - SSP/MT e inscrito no CPF nº 513.991.051-
91, residente e domiciliado em São Pedro da Cipa, na rua Irmã Valdina Tambosa, 291, Vila 
Erica, e de outro lado, a Sociedade Empresária ______________, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº ____________, estabelecida ___________________, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu _________________, 
Senhor ________________, portador da Cédula de Identidade nº ____________, expedida 
pela _________ e do CPF nº __________________ RESOLVEM celebrar o presente 
Contrato de prestação de serviços, em conformidade com o que consta do Processo 
Administrativo nº 082/2025, referente ao Pregão para Registro de Preços nº 001/2025, 
sujeitando-se as partes às disposições nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
dos Decretos nºs 3.555, de 08 de agosto de 2000, 3.693, de 20 de dezembro de 2000, 
3.784, de 06 de abril de 2001, 3.931,de 19 de setembro de 2001 e 4.342, de 23 de agosto 
de 2003, que regulamentam a modalidade do Pregão e o Sistema de Registro de Preços, 
e com suas ulteriores alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é “Registro de Preço para futura e eventual aquisição 
de Equipamentos para a Biblioteca Municipal, vinculada à secretaria de Cultura, 
Esporte e Laser” de São Pedro da Cipa”, conforme as especificações técnicas, 
quantitativas e as condições de fornecimento estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ R$ 93.015,82 (noventa e três mil quinze 
reais e oitenta e dois centavos), que corresponde ao preço total do lote único de 
equipamentos. 
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2.2. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após o 
recebimento definitivo dos equipamentos e a apresentação da nota fiscal eletrônica, 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

2.3. Em caso de atraso no pagamento por parte da CONTRATANTE, será aplicada a 
correção monetária com base na taxa SELIC, conforme a legislação vigente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1. Da Contratada: a) Entregar os equipamentos em perfeitas condições, nas 
especificações técnicas, quantitativas e nos prazos estabelecidos.  

b) Assumir a responsabilidade por todos os custos e encargos decorrentes do fornecimento, 
como impostos, frete, seguro, montagem e instalação dos equipamentos.  

c) Fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses para todos os equipamentos. 

3.2. Do Contratante:  

a) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, por meio de um fiscal designado.  

b) Realizar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o cronograma de desembolso 
e as condições estabelecidas neste contrato.  

c) Fornecer à CONTRATADA todas as informações e os documentos necessários para a 
execução do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E ENTREGA 

4.1. O prazo de entrega dos equipamentos será de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir 
da data de assinatura do contrato, a entrega será realizada no endereço da Biblioteca 
Municipal. 

4.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contado a partir da data de 
sua assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. A despesa decorrente deste contrato correrá à conta da dotação orçamentária: 

Ficha 544 – 01.11.04.13.392.0004.2365.0000.3.3.90.52.00 – Desenvolvimento do 
Turismo e Cultura em São Pedro da Cipa – Manutenção e enc. Com o fundo 
municipal de cultura – Equipamentos e Material Permanente; 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização da execução deste contrato será realizada por um fiscal do contrato, 
designado pela Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer, que terá poderes para notificar, 
sugerir a aplicação de penalidades e atestar os documentos fiscais. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

7.1. A inexecução total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às 
sanções administrativas previstas no Edital e na legislação vigente, tais como advertência, 
multa, suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. O presente contrato tem como anexo e parte integrante o Edital e seus anexos, em 
especial o Termo de Referência.  

8.2. Os casos omissos serão solucionados pela autoridade competente, com base na 
legislação aplicável. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 
São Pedro da Cipa-MT,        de                 de            . 

 
 
 
 

PELO CONTRATANTE 
 

 
PELA CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS:  
 ______________________________          _____________________________ 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
RG: RG: 
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ANEXO IV 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025  
 

 
Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos para Habilitação no 

Presente Certame Licitatório. 
 
 

 
 
______________________________, inscrita no CNPJ sob Nº _____________________, 
Inscrição Estadual n°____________________e Inscrição Municipal 
Nº_________________, por intermédio de seu representante legal, Sr (a) 
____________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
_________________ e do CPF nº _____________, declara, para os devidos fins, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação no Pregão em referência. 
 
 

................................,        de                         de 2025. 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
Cargo: ................................................................ 
 
CPF .................................................................... 
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ANEXO V 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025  

 

Formulário Padrão de Proposta  
 
Licitação Pregão Eletrônico Nº 001/2025 - Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa 
- MT. 
 
Modalidade: Pregão Eletrônico. 
 
Tipo: MENOR VALOR GLOBAL 
 
OBJETO: “Registro de Preço para futura e eventual aquisição de Equipamentos 
para a Biblioteca Municipal, vinculada à secretaria de Cultura, Esporte e Laser de 
São Pedro da Cipa” 
 
1-VALOR GLOBAL em algarismo e por extenso. 
 

2-PREÇO UNITÁRIO discriminado em Planilha. 

 

3-PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Entregar os produtos de acordo com 
os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir do recebimento da requisição feita 
pelo Departamento de Compras do Município de São Pedro da Cipa-MT ou Secretaria 
Solicitante. 

 

4-VALIDADE DA PROPOSTA: de no mínimo 60 dias. 

 

5-PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 12 meses. 

 
Dados do Representante Legal para assinatura do Contrato: 
-Nome Completo: 
-Nacionalidade: 
-Estado Civil: 
-Profissão: 
-Endereço Completo: 
-RG nº: 
-CPF nº: 
 
Dados da Empresa: 
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-Razão Social: 
-Endereço Completo: 
-CNPJ nº: 
-Inscrição Estadual (se houver): 
-Inscrição Municipal nº (se houver): 
 
 
-Telefones 
-Fax 
-E-mail 
-Conta Bancária nº: 
-Agência nº  
- Banco: 

 

Local, data, assinatura e carimbo do CNPJ 
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ANEXO VI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Em papel timbrado da empresa) 
 
 
(Nome da empresa:              ,CNPJ:          , com sede na rua (Av.)              Nº                          Bairro:                 
CEP:                     no Município de                           
Por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de 
Pregão Eletrônico Nº 001/2025 - Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa, DECLARA, 
sob as penas da Lei, que: 
 

1. Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da 
habitação; 

2. Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, 
em qualquer trabalho, salvo condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII do Art.7º da Constituição Federal e inciso V Art. 27 da 
Lei Nº 9.854/99; 

3. Não possui em seu quadro de pessoal diretamente, ou indiretamente ligado a 
Servidores Públicos do poder Executivo Estadual/Municipal exercendo funções 
Técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão em 
conformidade da Lei nº 14.133/21. 

 
 

Cidade-UF,      de            de  2025. 
 
ASSINATURA 
 
NOME E FUNÇÃO NA EMPRESA 
 
CARIMBO RG:          /CPF:           
 
CARIMBO CNPJ:  
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO QUE ACEITA TODAS AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 
 
 
 
 

 A Empresa .......................................................................Declara, para os devidos 
fins e legais efeitos, que aceita todas as exigências contidas no edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 001/2025, bem como se submete a todas as propostas estatuídas na Lei 
14.133/21 e suas alterações. 
  

E por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 

 
(Local, data, assinatura, carimbo CNPJ) 
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ANEXO VIII 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 
 

DECLARAÇÃO (MODELO) 
 

 
 
 
 

A Empresa ....................................................................................... declara, para os 
devidos fins e legais efeitos, que reúne todas as condições necessárias, com 
disponibilidade para atendimento ao objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025. 
  

E, por ser expressão da verdade, firma a presente. 
 
 
 
 
 
 

(Local, data, assinatura, carimbo CNPJ) 
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 
 

 
 

A empresa............................................................................................declara que, nos 
valores apresentados em sua Proposta estão inclusos todos os tributos, custos e demais 
encargos que incidam sobre o valor final dos produtos. 
 
 
 

 
_______________________ 

Local e data 
 
 
 
 

________________________ 
 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO X 

 
 

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) 
 
 

Ilmo. Sr. Pregoeiro 
 
O Empresário / Os sócios, _______________________________________________ da 
empresa _____________________________________________________,  com sede à 
______________________________________________________________, na cidade 
de __________________, Estado de __________________, vem DECLARAR que: 
 
O movimento da receita bruta anual da empresa não excede aos limites fixados no art. 3° 
da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. 
 
Sendo o que se apresenta para o momento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Local e data: 
 
Assinatura(s) com a indicação do nome completo do(s) empresário/sócios: 
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ANEXO XI 
 
 

QUADRO 01- DEMOSTRATIVO DA CAPACIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA 
 
 

QUADRO 01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

AC = ATIVO CIRCULANTE 

RLP =  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PC = PASSIVO CIRCULANTE 

ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LG = 

AC = R$ 

RLP =  R$ 

PC = R$ 

ELP = R$ 

DATA: NOME DA FIRMA: 

DEMONSTRATIVO DA CAPACIDADE ECONÔMICO FINANCEIRA QUADRO 01 

IDENTIFICAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELAS  
INFORMAÇÕES: 

  
ELP     PC 

RLP     AC 
     LG 

 

 
 

LG = LIQUIDEZ GERAL 

SG =        AT 

           PC + ELP 

 

SG =  

 

 

 

LC =   AC 

          PC 

 

LC =  


